
 

 

 EDITAL  
PREGÃO ELETRÔNICO –N° 6/2024-0029 

 
Torna-se Público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU DOS FERROS/RN, sediada na Av. 

Getúlio Vargas, 1323, Centro, Pau dos Ferros/RN, CEP: 59.900-000, por meio do seu Agente de 
Contratação o Sr. David Jhenison Soares Fernandes, designado pela portaria 008/2024 – 
SEGOV/PMPF, publicada no Diário Oficial deste Município, realizará licitação na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MAIOR DESCONTO, por item, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, Decreto Executivo Municipal nº 471/2023 e demais normas aplicáveis e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

DA SESSÃO PÚBLICA  
Data da sessão: 02 de agosto de 2024 

Horário: 09:00 (horário local)  
Modo de disputa: aberto 
Plataforma: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
Processo Administrativo: Nº 01070801/2024 
 
Observação: Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter público, que 
impeça a realização do Pregão na data acima marcada, a licitação ficará automaticamente suspensa, 
ficando à critério da administração a nova data. 
 
1. DO OBJETO  
 
1.1. O objeto da presente licitação é Contratação de empresa especializada para manutenção 

corretiva com substituição de peças e preventiva para equipamentos hospitalares, 
odontológicos e laboratoriais com reposição de Peças e/ou acessórios, visando atender as 
necessidades da Secretária Municipal de Saúde de Pau dos Ferros/RN, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência – ANEXO I - deste edital. 

 
1.2. A licitação será realizada por item, conforme tabela constante no Termo de Referência, Anexo I, 
deste Edital. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o maior desconto unitário, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
2.1. Informamos que os recursos destinados às despesas serão consignadas nas seguintes Dotações 
Orçamentárias: Exercício 2024, Unidade Orçamentária 08001-Secretaria de Saúde, AÇÃO: 2169 - 
Apoio as Ações da Atenção Primária em Saúde APS CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.30.00- 
Material de Consumo. FONTE DE RECURSOS: 15001002-Recursos não Vinculados de Impostos - 
Despesas com ações e serviços públicos de saúde. FONTE DE RECURSOS: 16000000 Transferências 
Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das 
Ações e Serviços Públicos de Saúde. FONTE DE RECURSOS: 16310000-Transferências do Governo 
Federal referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à Saúde. FONTE DE RECURSOS: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

16320000-Transferências do Estado referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à Saúde. 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00-Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. FONTE DE 
RECURSOS: 15001002- Recursos não Vinculados de Impostos Despesas com ações e serviços 
públicos de saúde. FONTE DE RECURSOS: 16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do 
SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de 
Saúde. FONTE DE RECURSOS: 16310000- Transferências do Governo Federal referentes a Convênios 
e outros Repasses vinculados à Saúde. FONTE DE RECURSOS: 16320000-Transferências do Estado 
referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à Saúde. AÇÃO: 2195-Apoio as Ações do 
Laboratório de Análise Clinicas. CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.30.00 Material de Consumo. 
FONTE DE RECURSOS: 15001002-Recursos não Vinculados de impostos-Despesas com ações e 
serviços públicos de saúde. FONTE DE RECURSOS: 16000000 Transferências Fundo a Fundo de 
Recursos do SUS provenientes do Governo Federal Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde. FONTE DE RECURSOS: 16310000 Transferências do Governo Federal referentes a 
Convênios e outros Repasses vinculados à Saúde. FONTE DE RECURSOS: 16320000-Transferências 
do Estado referentes a Convênios e outros Repasses vinculados a Saúde. CLASSIFICAÇÃO 
ECONOMICA: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Juridica. FONTE DE RECURSOS: 
15001002-Recursos não Vinculados de Impostos - Despesas com ações e serviços públicos de saúde. 
FONTE DE RECURSOS: 16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 
Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde. FONTE DE 
RECURSOS: 16310000 - Transferências do 
 
Governo Federal referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à Saúde. FONTE DE 
RECURSOS: 16320000-Transferências do Estado referentes a Convênios e outros Repasses 
vinculados à Saúde. AÇÃO: 2194 Promoção das Atividades do Centro de Especialidades 
Odontológicas (CEO). CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.30.00 Material de Consumo. FONTE DE 
RECURSOS: 15001002-Recursos não Vinculados de Impostos-Despesas com ações e serviços 
públicos de saúde. FONTE DE RECURSOS: 16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do 
SUS provenientes do Governo Federal Bloco de Manutenção das Ações e Serviços públicos de saúde. 
FONTE DE RECURSOS: 16310000 Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros 
Repasses vinculados à Saúde. FONTE DE RECURSOS: 16320000-Transferências do Estado referentes 
a Convênios e outros Repasses vinculados à Saúde. CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 
Outras Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. FONTE DE RECURSOS: 15001002-Recursos não 
Vinculados de Impostos - Despesas com ações e serviços públicos de saúde. FONTE DE RECURSOS: 
16000000 Transferências. Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - 
Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde. FONTE DE RECURSOS: 16310000-
Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à Saúde. 
FONTE DE RECURSOS: 16320000-Transferências do Estado referentes a Convênios e outros Repasses 
vinculados à Saúde. AÇÃO: 2193-Promoção das Atividades do Centro de Apolo Psicossocial (CAPS). 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.30.00 Material de Consumo. FONTE DE RECURSOS: 15001002-
Recursos não Vinculados de Impostos-Despesas com ações e serviços públicos de saúde. FONTE DE 
RECURSOS: 16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Federal Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde. FONTE DE RECURSOS: 
16310000-Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros Repasses vinculados 
à Saúde. FONTE DE RECURSOS: 16320000-Transferências do Estado referentes a Convênios e outros 
Repasses vinculados à Saúde. CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de 
Terceiros Pessoa Jurídica. FONTE DE RECURSOS: 15001002 - Recursos não Vinculados de Impostos - 
Despesas com ações e serviços públicos de saúde. FONTE DE RECURSOS: 16000000 - Transferências 



 

Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das 
Ações e Serviços Públicos de Saúde. FONTE DE RECURSOS: 16310000-Transferências do Governo 
Federal referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à Saúde. FONTE DE RECURSOS: 
16320000-Transferências do Estado referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à Saúde. 
AÇÃO: 2191 Implantação e Promoção das atividades do Centro de Especialidades Médicas (CEM) 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.30.00 Material de Consumo. FONTE DE RECURSOS: 15001002-
Recursos não Vinculados de Impostos - Despesas com ações e serviços públicos de saúde, FONTE DE 
RECURSOS: 16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo 
Federal Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde. FONTE DE RECURSOS: 
16310000-Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros Repasses vinculados 
à Saúde. FONTE DE RECURSOS: 16320000-Transferências do Estado referentes a Convênios e outros 
Repasses vinculados à Saúde. CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00- Outros Serviços de 
Terceiros Pessoa Jurídica. FONTE DE RECURSOS: 15001002 Recursos não Vinculados de Impostos- 
Despesas com ações e serviços públicos de saúde. FONTE DE RECURSOS: 16000000 Transferências 
Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das 
Ações e Serviços Públicos de Saúde. FONTE DE RECURSOS: 16310000- Transferências do Governo 
Federal referentes a Convênios e outros Repasses vinculados a Saúde. FONTE DE RECURSOS: 
16320000-Transferências do Estado referentes a Convênios e 
Outros Repasses vinculados à Saúde. AÇÃO: 1192-Programa Melhor em Casa. CLASSIFICAÇÃO 
ECONOMICA: 3.3.90.30.00-Material de Consumo. FONTE DE RECURSOS: 15001002-Recursos não 
Vinculados de Impostos Despesas com ações e serviços públicos de saúde. FONTE DE RECURSOS: 
16000000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal 
Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde. FONTE DE RECURSOS: 16310000-
Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à Saúde. 
FONTE DE RECURSOS: 16320000 Transferências do Estado referentes a Convênios e outros Repasses 
vinculados à Saúde. CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00-Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica. FONTE DE RECURSOS: 15001002- Recursos não Vinculados de Impostos Despesas com 
ações e serviços públicos de saúde. FONTE DE RECURSOS: 16000000 Transferências Fundo a Fundo 
de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde. FONTE DE RECURSOS: 16310000- Transferências do Governo Federal referentes 
a Convênios e outros Repasses vinculados à Saúde. FONTE DE RECURSOS: 16320000 Transferências 
do Estado referentes a Convênios e outros Repasses vinculados à Saúde. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar desta procedimento interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam devidamente cadastrados junto ao provedor do sistema.   
 

3.1.1. Os itens da presente licitação, caso seja destinada exclusivamente para empresas que 
sejam enquadradas como ME e EPP, qualificadas como tais nos termos do art. 3º, da Lei 
Complementar nº 123/2006, terá observância ao disposto no art. 48, da Lei 
Complementar nº 123/2006.  

3.1.2. A mera declaração como ME ou EPP ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos 
pela LC nº 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a 
essas categorias configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de 
penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, além de 



 

ser descredenciada do CADASTRO DE FORNECEDORES, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

3.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.5. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.7.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 4.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 



 

3.9. A vedação de que trata o item 4.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública 

4.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou percentual de 
desconto. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze), 
na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII do art. 7° da Constituição 
Federal; 

4.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991. 

4.3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 14.133, de 2021 

4.3.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. A falsidade das declarações de que trata o item 5.3 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 
4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 



 

4.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
4.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital; 
5.1.2. Marca, quando cabível; 
5.1.3. Fabricante, quando cabível; 
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal, ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
 



 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.  
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
6.6. O lance deverá ser ofertado por menor preço ou maior desconto (conforme critério 
estabelecido no edital) por item.  
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 0,01 (centavo/por cento). 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao pregoeiro para que 
o mesmo adote as providências cabíveis. 
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
6.12.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.12.2.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12.3.  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

6.12.4.  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir 
o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.12.5.  Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 



 

6.12.6.  Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar. 
6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

6.17.5. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.17.6. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 

6.17.7. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 

6.17.8. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

6.17.9. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.17.10. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório 



 

6.17.11. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.17.12. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.17.13. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 

7. FASE DE JULGAMENTO  
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, da 2021, legislação correlata e no item 4.7 deste Edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) Sistema de Cadastramento de Fornecedores;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela 
Controladoria - Geral da União, https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;? 
ordenarPor=nome&direcao=asc;  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da 
União, https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep? 
ordenarPor=nome&direcao=asc. 

 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso de pessoa 

jurídica, da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação 
de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício 
estabelecido deste Edital, em observância à LC 123/06. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.7.1. contiver vícios insanáveis; 
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 



 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 
7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 
apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO:  

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura de contratos, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos 
por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 
por cópia. 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 



 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

8.8. A habilitação será verificada por meio da plataforma utilizada no certame. 
8.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Registro 

Cadastral da plataforma e mantê-los atualizados, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

8.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.  

8.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.11. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam inseridos na plataforma, 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo máximo de 2 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.11.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

8.12. A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21: 

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro e sua equipe de apoio, poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação. 



 

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 
 

9. CONTRATAÇÃO 
9.1. Depois de homologada a licitação, o fornecedor será convocado, para assinatura do 

contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do 
documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no no prazo de 2 (dois) dias, a contar da 
data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 
eletrônico. 

9.2.2. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada na 
plataforma eletrônica de gestação da ata de registro de preços. 

9.2.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.3. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores 
para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 

9.4. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena 
de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

9.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

9.6. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o contrato, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse fornecedor, poderá convocar outro fornecedor, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta 
e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata 
de registro de preços. 
 

10. DO RECURSO 
10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

10.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
plataforma que for realizado o certame. 
 
 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
11.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital; 

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 
11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 



 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
11.1.6.3. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.1.6.4. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1. advertência; 
11.2.2. multa; 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

11.4.1. Para as infrações previstas dos itens 14.1.1 a 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas dos itens 14.1.4 a 14.1.8, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 14.1.1 a 14.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos itens 14.1.4 a 
14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens 14.1.1 a 14.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no §5º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 



 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação. 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12.   Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação do art. 164 da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 
dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pela plataforma que o certame será realizado. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 



 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-seá o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
- ANEXO I - Termo de Referência 
- ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

 
 

Pau dos Ferros RN, 15 de julho de 2024 
 
 

 
FRANCISCO TALLYS MATHEUS DE LIMA 

Portaria nº 011 /2024 
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ANEXO I  
TERMO DE REFERÊNCIA 

1.  OBJETIVO 

1.1. Contratação de empresa especializada para manutenção corretiva com substituição 

de peças e preventiva para equipamentos Hospitalares, Odontológicos e Laboratoriais com 

reposição de Peças e/ou acessórios, visando atender as necessidades da Secretária Municipal de 

Saúde de Pau dos Ferros/RN, conforme especificações e quantitativos constantes neste termo. 

 

2.  JUSTIFICATIVA  

JUSTIFICATICA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação busca suprir as necessidades de manutenção preventiva e 

corretiva nos equipamentos utilizados no Centro de Especialidades Odontológicas – CEO, Centro de 

Especialidades Médicas – CEM, Unidades Básicas de Saúde – UBS’s e Laboratório Municipal, 

conforme relação abaixo. 

2.2. Relação de equipamentos médicos, hospitalares, odontológicos e laboratoriais: 

QUANTIDADE EQUIPAMENTO TOMBO 

01 
APARELHO BIOQUIMICA (BS 

200) 
S/N 

01 CENTRÍFUGA S/N 

02 BANHO MARIA (KACIL) S/N 

02 AGITADOR KLINE (LABPRCARE)  S/N 

01 MICROSCÓPIO  S/N 

01 APARELHO DE ULTRASSON 18377 

01 
FOCO CIRURGICO LED PORTÁTIL 

(MARCA KSS) 
19790 

01 
APARELHO HEMATOLOGIA (EB 

3600)  
15054 

01 
HEMOGENEIZADOR DE SANGUE 

(PHOENIX) 
1900 



 

02 CENTRÍFUGA  2011 

01  CONTADOR DE CÉLULAS (KACIL) S/N  

01  MICROSCÓPIO (NIKON)  08327 

01  
ESTUFA DE ESTERELIZAÇÃO 

(ODONTOBRÁS) 
S/N  

01 DESTILADOR  16227 

01 BIOBLUS  182047 

20 CADEIRAS ODONTOLÓGICAS  

5936/6096/2083/1709/11699/11698/ 

11697/11696/2083/11572/09549/15088/7

603 

13 AUTOCLAVE  

09578/11649/11645/11646/15076/15078/

15896/1585/15889/2171 

 

07 MOCHO 11731/6095/2085/1710/2085 

11 COMPRESSOR ODONTOLÓGICO  
2083/11574/11573/10820/10821/10822/0

9550/2301/09549/09547 

05 FOTOPOLIMERIZADOR  1523/2259 

06 SELADOURA  15780/15779/11519/15086 

10 ULTRASSOM 1711/11709/15100/19061/11774 

10 DESTILADOR  16225/16219/15780/11644/16220/16224 

10 RAIO X  
11658/8428/11710/5937/08729/11611/11

649/ 

12 CANETA ODONTOLÓGICA   

16 BALANÇA  
15805/1952/11638/15801/15807/15798/0

9602/6176 

04 SONAR  16417 

04 ANALGAMADOR  1713/2088/08725 

05 OTOSCÓPIO   

03 FOCO   

05 NEGATOSCÓPIO   

05 CÂMARA ESCURA  11707 



 

03 ASPIRADOR   

03 NEBULIZADOR   

02 OXÍMETRO DE DEDO  

03 BOMBA DE VÁCUO  10826 

05 
APARELHO P/ VERIFICAR 

PRESSÃO  
 

 

2.3.  O objetivo principal da manutenção visa preservação da vida útil, sem perda das 

características, integridade física, rendimento e ponto adequado de operação dos equipamentos, 

instalações, sistemas ou suas partes, proporcionando assim, condições para que os profissionais 

desta área executem os serviços com qualidade, tendo em consideração, ser de suma importância 

realizar os reparos necessários nas Unidades , assim como, a prevenção a fim de evitar a paralisação 

dos serviços públicos de saúde, ocasionado por falta de manutenção nos equipamentos. 

2.4. Com a Contratação de empresa especializada em manutenção preventiva e corretiva 

busca-se exercer de forma eficiente o bom uso e funcionamento dos equipamentos desta Secretaria, 

atendendo ainda as recomendações da ANVISA. 

 

JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO E VALOR ESTIMADO 

2.5. As quantidades e valores estimados para a realização deste Processo Licitatório foram 

baseadas em levantamento feito pela Secretária de Saúde, considerando todos os equipamentos 

existentes, o tempo de uso dos equipamentos, as intercorrências ocasionadas durante o uso normal 

dos equipamentos, a possibilidade de expansão do serviços de saúde ofertados e a necessidade de 

realização da prevenção de danos aos equipamentos a ser realizada uma vez ao mês. 

2.6. O quantitativo foi estimado tendo como parâmetro a periodicidade de 12 (doze) 

meses de manutenção, contemplando a realização de um conjunto de ações que vão da 

manutenção preventiva e corretiva, instalação, desmonte e reinstalação ao reparo e troca de 

peças. 

2.7. No que se refere a aquisição de peças e/ou acessórios, considerando a infinidade 

de peças que compõe cada equipamento, seria inviável citá-las e licita-las individualmente. Assim, 

foi realizado estimativa baseado no valor de cada equipamento e nas manutenções anteriores, 

sendo possível estimar valor razoável a cobrir aquisição de novas peças e acessórios. 



 

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. Especificações e quantitativos do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QTD 

VALOR ANUAL 

ESTIMADO 

01 

Manutenção de Equipamentos 

Médico Hospitalares, Laboratoriais 

e Odontológicos para prestação de 

Serviços de manutenção preventiva 

e corretiva com aplicação de 

peças/acessórios e serviços 

especializados quando necessário, 

calibrando a teste de segurança 

elétrica, dos equipamentos 

instalados nas Unidades Básicas de 

Saúde (UBS), Laboratório Central e o 

Centro de Especialidades 

Odontológicas (CEO) pertencentes a 

Secretaria Municipal de Saúde de 

Pau dos Ferros/RN. 

Valor 

estimado 
1 R$ 170.000,00 

02 Reposição de peças e/ou 

acessórios. 

Valor 

estimado 
1 R$ 200.000,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 370.000,00 

 

3.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem ou serviço de luxo. 

3.2. Para o objeto deste termo de referência, o critério de aceitabilidade será o MAIOR 

DESCONTO sobre o VALOR DE MERCADO. 

4. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORNECIMENTO 

4.1. A empresa será selecionada por meio da realização de procedimento licitatório na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, de acordo com os ditames da Lei n.º 14.133/2021, que culminará 

com a seleção da proposta de MAIOR DESCONTO, desde que esta seja a mais vantajosa para a 

Administração. 

4.2. A prestação do serviço de manutenção e reposição de peças e/ou acessórios será 

continuado, através de acompanhamento mensal e conforme necessidade da Secretaria de Saúde 

do Município. 



 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que 

a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

5.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

5.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

5.7. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 

do recolhimento dessas contribuições. 

5.9. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 



 

5.10. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

5.11. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

5.12. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

5.13. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

5.14. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

5.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

5.16. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

5.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

5.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

5.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 



 

5.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

5.21. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

5.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

5.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

5.24. Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for 

o caso. 

5.25. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

5.26. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

5.27. ALVARÁ SANITÁRIO expedido pela Vigilância Sanitária do Estado sede da requerente 

OU órgão municipal de vigilância sanitária sede da requerente, OU protocolo de requerimento de 

inspeção sanitária. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

5.28. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

datado dos últimos 60 (sessenta) dias que antecedem o certame, ou que esteja dentro do prazo de 

validade expresso na própria Certidão; 



 

5.29. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

5.30. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

5.31. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; e 

5.32. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

5.33. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

5.34. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10 % do valor total estimado da contratação. 

5.35. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

5.36. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

5.37. Demais informações e as regras do procedimento, serão estabelecidas no Edital do 

Credenciamento. 

 

6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO 

6.1. Os fornecimentos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto 

n° 9.507, de 2018, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias 

funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 

6.2. Considerando tal finalidade, O objeto desta licitação deverá ser prestado no 

município de Pau dos Ferros/RN, em locais pré-determinados pela Secretaria demandante, em até 



 

10 (dez) dias, contados a partir da solicitação e emissão da Ordem de serviço ou documento 

equivalente, conforme o caso, dentro das condições estabelecidas em edital. 

6.3. O município de Pau dos Ferros/RN, providenciará a expedição da AUTORIZAÇÃO DE 

SERVIÇO e notificará a empresa, enviando E-MAIL institucional para o E-MAIL da empresa; na ordem 

de classificação para proceder a prestação do serviço. 

6.4. Os serviços deverão ser de primeira qualidade, em atendimento as especificações 

discriminadas neste documento, e estar dentro dos padrões de aceitabilidade. Comprovada a 

inferioridade, alteração ou inadequação da prestação do serviço, responderá a licitante vencedora 

por danos causados oriundos da utilização dos mesmos. 

6.5. A prestação deverá acontecer no horário de funcionamento da requisitante. 

6.6. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO 

6.7. MANUTENÇÃO PREVENTIVA: deverá ser realizada nas Unidades Básicas de Saúde 

(UBS), Laboratório Central e o Centro de Especialidades Odontológicas (CEO), através de visitas 

mensais, de segunda à sexta-feira, no horário de 08h às 14h, que deverão ser comunicados ao 

supervisor da Secretária de Saúde, consistindo em: verificação técnica nos equipamentos; execução 

de ajustes e testes de funcionamento dos equipamentos, substituição de peças e demais serviços 

necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos, com a finalidade de conservar os 

mesmos em condições de operação de modo que sua utilização pela Contratante, não venha a ser 

interrompida. 

6.8. A empresa contratada deverá fornecer à Gerência da Unidade de Saúde o relatório 

(Check-List em duas vias) de cada equipamento a ser executada a manutenção preventiva. 

6.9. Os serviços de manutenção preventiva deverão ser realizados por técnicos 

especializados, que será responsável pela emissão do relatório dos serviços executados a cada visita. 

6.10. A utilização, por parte da Contratada, de equipamentos e acessórios próprios para 

manutenção ocorrerá sem ônus para a Contratante. 

6.11. A verificação do funcionamento em geral de todo o sistema será realizada por meio 

de equipamentos de aferição, devidamente calibrado e aferido, com certificado comprobatório, 

conforme determinam as normas do fabricante. 

6.12. Os funcionários que prestarão o serviço deverão estar sempre uniformizados, 



 

atentando para o horário de funcionamento dos setores e manutenção da limpeza e ordem do local 

de serviço. 

6.13. MANUTENÇÃO CORRETIVA: consiste no conserto de defeito ou falha de 

funcionamento nos equipamentos, sem periodicidade definida e sem limite de quantidade, 

compreendendo inclusive, os serviços de substituições de todas e quaisquer peças e materiais. 

6.14. As manutenções corretivas terão caráter emergencial e as chamadas deverão ser 

atendidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Excetuando-se os chamados realizados as 

sextas-feiras ou véspera de feriado, em que o atendimento deverá ser iniciado no máximo até as 12h 

do primeiro dia útil subsequente. 

6.15. As manutenções corretivas serão realizadas sempre que solicitadas pela Gerência da 

Unidade de Saúde, ou, na indisponibilidade deste, pelo responsável do setor onde se encontra(m) 

o(s) equipamento(s). 

6.16. Imediatamente após a realização dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar ao 

CONTRATANTE, “Relatório de Serviços”, no qual constarão as ocorrências, os serviços executados, 

inclusive os decorrentes de peças ou componentes substituídos, que serão assinados pelo técnico 

de sua responsabilidade e pelo representante designado pela Contratante. 

SUBSTITUIÇÃO E/OU REPOSIÇÃO DE PEÇAS: 

6.17. Se for constatado que a peça se encontra irremediavelmente danificada, a 

CONTRATADA deverá comunicar a CONTRATANTE para informar especificações das peças para 

compra, sob sua responsabilidade e às suas expensas, exceto no caso de acessórios, assim como 

cabo paciente, transdutores, circuitos respiratórios, sensores em geral, estruturas de equipamentos. 

6.18. As peças substituídas deverão ser originais e de primeira qualidade, sendo possível a 

indicação de similares, para os casos em que a(s) peças não for (em) mais fabricada(s), desde que, 

seja garantido o perfeito funcionamento dos equipamentos e não seja modificada suas 

características básicas, plenamente justificado e após orientação da CONTRATANTE. 

6.19. Os serviços de reposição de peças ou componentes eventualmente substituídos 

somente serão considerados a contento, após realização de testes e aprovação da CONTRATANTE. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a: 

SUSTENTABILIDADE: 

7.1. Considerando o emprego de sustentabilidade das contratações, de forma a agregar 



 

benefícios à população e ao meio ambiente a longo prazo, a empresa contratada deve observar as 

seguintes diretrizes e práticas consideradas sustentáveis: 

7.1.1. Menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

7.1.2. Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

7.1.3. Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

7.1.4. Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

7.1.5. Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e 

7.1.6. Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, 

serviços e obras. 

CONSTITUIRÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, ALÉM DAS ESPECIFICADAS NA LEGISLAÇÃO: 

7.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais; 

7.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.4. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

7.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos 

à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

7.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

7.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

7.8. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

7.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Contratante; 



 

7.10. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível 

de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

7.11. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de 

Referência; 

7.12. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

7.13. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando- os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar 

à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

7.14. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

7.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

7.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS 

7.19. Na presente contratação não será indicada qualquer marca, devendo ser considerada 

as especificações técnicas dos equipamentos relacionados na tabela do item 2.2 deste termo. 

SUBCONTRATAÇÃO 

7.20. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 



 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

7.21. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

8.1 Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados; 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização da manutenção do equipamento e/ou 

troca de peças, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis; 

8.4 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução do objeto, fixando prazo para a sua correção; 

8.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do fornecimento, no prazo e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência, Edital e seus anexos; 

8.6 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 

pela contratada, no que couber.  

8.7 Acompanhar, controlar, regular, fiscalizar, avaliar, orientar, auditar e glosar a execução 

das ações e equipamento, através do Setor da SESAU criado com a referida função. 

 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado pela CONTRATANTE somente para a CONTRATADA, em 

conta corrente bancária de sua titularidade, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, e entrega do 

Termo de Recebimento definitivo, uma vez que tenham sido cumpridos todos os critérios 

estabelecidos neste Termo de Referência; 

9.2.  A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do número do processo, número do processo de despesa e da ordem de 

serviço, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do 

documento fiscal para pagamento; 



 

9.3.  Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da nota fiscal/fatura, ou 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que seja 

providenciado as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação, não acarretando nenhum ônus a Administração Pública; 

9.4.  A nota fiscal/fatura deverá ser acompanhada das seguintes certidões: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, ou Certidão Positiva com efeito 

de Negativa; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do Rio Grande do Norte, 

comprovada mediante o fornecimento de Certidão de Quitação de Tributos 

Administrados pela Secretaria da Fazenda; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 

concorrente; 

d) Prova de Regularidade de recolhimento de fundo de Garantia por tempo de Serviço - 

FGTS, comprovada através de apresentação do certificado fenecido pela Caixa 

Econômica Federal; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT. Em cumprimento à Lei n° 

12.440/2011 e 13.467/2017. 

9.5.  O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução n° 028/2020 - TCE/RN, 

subsidiada pelo disposto na Lei 14.133/21 e regulamentada pelo Decreto Municipal obedecendo a 

ordem cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas. 

 

10. DA GESTÃO DO CONTRATO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 



 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

FISCALIZAÇÃO 

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), cuja designação será 

realizada contemporânea à assinatura do Contrato. 

10.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

10.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

10.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

10.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

10.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

10.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual.  

GESTOR DO CONTRATO 

10.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1


 

10.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 

o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

10.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

10.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

10.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. 

10.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração.  

10.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 A Fiscalização será exercida sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde 

do Município de Pau dos Ferros/RN. 

11.2 A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços pela Secretaria de 

Saúde do Município de Pau dos Ferros/RN não excluem nem reduz a responsabilidade do prestador 

do serviço. A responsabilidade a que se refere a presente cláusula estende-se à reparação de dano 

por falta de pessoal, falta eventual de instalações, equipamentos e/ou aparelhagem. 

11.3 A fiscalização será realizada através de ações de controle e avaliação, mensalmente 

e quadrimestralmente, com finalidade de verificação e monitoramento dos resultados assistenciais, 

explicitando informações quanto à qualidade e quantidade dos serviços realizados, eventuais falhas 

na prestação ou divergências no cumprimento, análise e avaliação de desempenho. 

11.4 As vistorias técnicas poderão ser realizadas nas instalações de todos os interessados, 

independente de agendamento prévio, anteriormente ou após a assinatura do contrato, a critério 

Secretaria da Saúde de Pau dos Ferros - SESAU;  



 

11.5 Todos os prestadores contratados ficarão sujeitos à auditoria da SESAU durante a 

vigência do contrato ou até quando a legislação vigente possibilitar tal ação, realizadas por 

servidores da SESAU lotados no serviço criado com este fim; 

12. DO CONTRATO PRAZO 

12.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, 

prorrogável na forma dos artigos 105 a 107 da Lei n° 14.133, de 2021, ante a necessidade de 

fornecimento contínuo inerente à natureza do objeto em questão. 

12.2. O prazo para início da prestação dos serviços será imediatamente após a data da 

assinatura do contrato. 

 

13.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignadas no Orçamento Geral do Município, Exercício 2024. 

 

14.  DA ESTIMATIVA DE CUSTOS  

14.1. O valor anual estipulado para a contratação da empresa especializada em 

manutenção corretiva e preventiva para equipamentos Hospitalares, Odontológicos e Laboratoriais 

com reposição de peças e/ou acessórios, será de R$ 370.000,00 (trezentos e setenta mil reais), 

mediante contratação com desconto. 

14.2. Frise-se, que os valores acima supracitado são referentes aos seguintes serviços: 

14.3. Manutenção corretiva e preventiva em Equipamentos Médicos Hospitalares, 

Laboratoriais e Odontológicos, valor estimado anualmente é de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil 

reais); 

14.4. Reposição de peças e/ou acessórios e serviço, valor estimado anualmente é de R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais). 

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei n.º 

14.133/21 e suas alterações, a serem aplicadas pela autoridade competente, conforme a gravidade 

do caso, assegurado o direito à ampla defesa, sem prejuízo do ressarcimento dos danos ou prejuízos 

porventura causados à Administração e das cabíveis cominações penais. 

16. DO FORO COMPETENTE 



 

 

16.1.  Fica eleito o Foro da Comarca de Pau dos Ferros/RN, para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por 

mais privilegiado que seja. 

 

Pau dos Ferros/RN, 2024. 
 

 

 

MAÍRA LOUISE FERNANDES ALVES 

Gerente de Compras 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DESPACHO 

De acordo com a legislação vigente, APROVO E 

AUTORIZO o presente Termo de Referência. 

 

______________________________ 

MARY KALLIANNE FERNANDES DE OLIVEIRA  

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 



 

 
ANEXO II - MINUTA 

TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __/2024, 

REFERENTE À CESSÃO DE USO DE ESPAÇO 

PÚBLICO, A TÍTULO ONEROSO, DE ..., DO 

TIPO QUIOSQUE, SITUADO NO ......, QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE PAU DOS FERROS ______________.  

O MUNICÍPIO DE PAU DOS FERROS, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa 

Jurídica de Direito Público interno, inscrita no CNPJ n° 08.148.421/0001-76, com sede na Av. 

Getúlio Vargas, n° 1.323, Centro, Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande do Norte, neste ato 

representada pela Prefeita Municipal, MARIANNA ALMEIDA NASCIMENTO, brasileira, 

solteira, portadora da Cédula de Identidade n° 001.561.322, inscrita no CPF n° 065.677.944-61, 

doravante denominada simplesmente CEDENTE,   e a empresa 

________________________________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ 

sob o n° __.___.___/___-__, com sede à Rua ________, n° __ , bairro _____, Cidade ______, 

CEP:__-______, CESSIONÁRIA, neste ato representada pelo seu Representante Legal o(a) 

Sr.(a) ____________________, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente da(o) 

Procedimento Licitatório n° X/2024-00XX vinculada ao Processo Administrativo n° 

XXXXXXXXX/2024, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente Termo tem por objeto à cessão de uso de espaço a título oneroso .......... 

1.2.  

Item Descrição Und. Qntd. Vlr Unitário Vlr Total 

       

 
1.3. O fornecimento do objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado neste instrumento, 
bem como às disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que, 
independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste contrato: 

 
1.1.1. O Termo de Referência; 
1.1.2. A Proposta do(a) contratado(a); e 
1.1.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de ......... a contar da data da assinatura, na forma 

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 O contrato deverá ser executado de acordo com os prazos consignados no Termo de 

Referência. 



 

2.3 Durante a vigência do contrato, é vedado a CESSIONÁRIA contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do órgão ou entidade CEDENTE ou de agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

3.1 Os valores unitários referentes a prestação dos serviços serão os estipulados no Termo de 
Referência, acostada a(o) Procedimento Licitatório n° X/2024-00XX. 

3.2 Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3 O valor mensal da retribuição pelo uso da área objeto da cessão ora formalizada é de R$ 
XXXXX (xxxxxxxxxxxxx)  

4. CLÁUSULA QUARTA –– CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

4.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução da Concessão consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, e da alocação dos recursos necessários, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou 

mais representantes do(a) CEDENTE, especialmente designados, na forma 117 da Lei nº 

14.133/2021. 

4.2  A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

4.3  A fiscalização técnica da Concessão avaliará constantemente a execução do serviço. 

4.4  Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 

sanções ao(a) CESSIONÁRIA(O) de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

4.5 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

4.6 O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução dos serviços, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no arts. 

124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.7 O representante da Concedente deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

4.8 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Concessionária ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste 

Termo de Referência e na legislação vigente. 

4.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do(a) 

CESSIONÁRIO(A), inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 



 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade do(a) CONCEDENTE ou de seus agentes e prepostos. 

5 CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato; 

6 .   CLÁUSULA SEXTA – DAS NORMAS DE FUNCIONAMENTO PARA O CONCESSIONÁRIO 

6.1 Os quiosques não poderão sofrer alteração de sua estrutura, salvo por prévia autorização 

escrita da Administração Pública Municipal; 

6.2 Cada licitante só poderá participar da disputa de um único item de licitação, devendo, no 

contrato de concessão, ficar expresso que aquela pessoa física/jurídica explorará o bem 

público;  

6.3 Apenas a pessoa jurídica, que constar no contrato poderá explorar o espaço público 

objeto desta licitação; 

6.4 Toda e qualquer benfeitoria a ser realizada pelo(a) CESSIONÁRIO(A) deverá conter 

obrigatoriamente a prévia aprovação da Administração Pública Municipal, através de 

seus órgãos competentes, e passará a pertencer ao Município de pleno direito, não 

podendo constituir-se em motivo de indenização, compensação ou retenção por parte 

do(a) CESSIONÁRIO(A); 

6.5 Os vencedores do certame não poderão de forma alguma sublocar, transferir a 

permissão, locar, ceder ou emprestar o imóvel, ainda que parcialmente, sob pena de 

rescisão contratual e aplicação das penalidades legais;  

6.6 Os empregados do(a) CESSIONÁRIO não terão nenhum vínculo com o Município de Pau 

dos Ferros, ficando sob a responsabilidade do(a) CESSIONÁRIO(A) todos os encargos e 

obrigações previstas na legislação trabalhista de previdência social, de acidentes de 

trabalho e correlata, assim como seguros e demais obrigações empregatícias vigentes e 

futuras; 

6.7 O(A) CESSIONÁRIO(A) deverá possuir todos os equipamentos, mobiliários e utensílios 

necessários para o desenvolvimento do serviço e atendimento; 

6.8 Após o horário de funcionamento não será permitida a exposição, no espaço externo dos 

quiosques, de mesas, cadeiras e TV, tampouco em qualquer horário, dos móveis e 

eletrodomésticos utilizados pelos(as) CESSIONÁRIOS(AS) no desempenho de suas 

atividades comerciais (freezer, geladeiras, etc.), devendo recolher todo material utilizado, 

bem como proceder com a limpeza de seu espaço físico interno e externo. Não podendo 

deixar expostos no local, caixas, embalagens ou quaisquer outros objetos que 

comprometam a boa aparência do local; 

6.9 Atender todas as exigências da vigilância sanitária em conformidade com a Lei vigente; 

6.10 Deverão existir aparelhos de refrigeração e/ou resfriamento para armazenamento e 

comercialização de produtos alimentícios perecíveis ou alteráveis;  



 

6.11 Todos os recipientes para coleta de resíduos, que deverão existir na área interna e 

externa dos quiosques, em número razoável, deverão ser adequados, de fácil limpeza e 

providos de tampa, bem como ter acondicionados sacos de lixo apropriados ou 

recipientes descartáveis;  

6.12 Todas as pessoas que trabalham nos quiosques deverão utilizar vestuário adequado à 

natureza do serviço, sendo expressamente vedado a todos os que trabalham nos 

quiosques o uso de vestimentas em desacordo com as normas sanitárias; 

6.13 Todas as pessoas que manipulam os alimentos, do preparo ao serviço, deverão utilizar 

toucas para o cabelo e luvas; 

6.14 Deverá ser mantido rigoroso asseio dos uniformes utilizados, dos utensílios, das 

instalações e do local dos quiosques;  

6.15  Deverá ser fixado, em local visível para os consumidores, em um quadro o endereço e o 

telefone do setor responsável pela fiscalização sanitária dos quiosques e salas comerciais, 

bem como o telefone e o endereço do PROCON e devidos alvarás e licenças de 

funcionamento; 

6.16 Quaisquer substâncias alimentícias não poderão ser expostas à venda a não ser que 

devidamente protegida contra poeira, insetos e outras formas de deterioração;  

6.17 No acondicionamento ou embalagem não poderá haver contato direto dos alimentos 

com jornais, papeis ou filmes plásticos usados, ou qualquer invólucro que possa transferir 

ao alimento, substâncias contaminantes.  

6.18 Os alimentos industrializados servidos só poderão ser aqueles registrados nos órgãos 

públicos competentes;  

6.19 O(A) CESSIONÁRIO(A) deverá providenciar todos os alvarás e licenciamentos 

necessários ao funcionamento dos quiosques; 

6.20 Todos os quiosques terão sua energia elétrica e água individualizada pelo concessionário 

que vencer a licitação, sendo de sua responsabilidade o pagamento da referida conta de 

energia e de água; 

6.21  Todas as despesas decorrentes do uso das dependências do imóvel, licenças, alvarás, 

taxas, bem como os tributos municipais, estaduais e federais incidente, correrão por 

conta do(a) CESSIONÁRIO; 

6.22 O Poder CEDENTE manterá a fiscalização do contrato, zelando pelo correto cumprimento 

do contrato; 

6.23 Proibições no interior dos quiosques: 

a) Permitir a entrada ou a permanência de quaisquer animais; 

b) Ter em depósito, substâncias nocivas à saúde ou que possam alterar, adulterar, 

fraudar ou falsificar alimentos (saneantes, desinfetantes e produtos similares); 

c) Proibido vender produtos que tenham a venda proibida por órgão de saúde. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA OBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo(a) CESSIONÁRIO(A), de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 



 

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.3. Notificar o(a) CESSIONÁRIO(A) por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CESSIONÁRIO 

8.1. O(A) CESSIONÁRIO(A) será civil e criminalmente responsável por todo e qualquer 

acidente/danos causados aos funcionários ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, na realização dos serviços contratados, inclusive pagamento de indenizações 

devidas; 

8.2. O(A) CESSIONÁRIO(A) deve executar os serviços conforme especificações deste Termo de 

Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Termo 

de Referência e em sua proposta; 

8.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal da cessão, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos/incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CEDENTE, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

8.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for 

o caso; 

8.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao(a) CEDENTE; 

8.8. Atender as solicitações do(a) CEDENTE quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pelo fiscal da Cessão, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução dos serviços, conforme descrito no Termo de 

Referência; 

8.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

8.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executar atividades não abrangidas pela Cessão, devendo a(a) CESSIONÁRIO(A) 

relatar ao(a) CEDENTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 

função; 



 

8.11. Relatar ao(a) CEDENTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

8.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.13. Manter durante toda a vigência da Cessão, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da 

Cessão; 

8.15. Os serviços serão prestados e tidos como concluído provisoriamente pelo (a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da Cessão, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

8.16. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, 

a contar da notificação do(a) CESSIONÁRIO(A), às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

8.17. Os serviços serão tidos como totalmente prestados definitivamente, após a constatação 

e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

8.18. A prestação dos serviços provisórios ou definitivos, não exclui a responsabilidade do(a) 

CESSIONÁRIO(A) pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da Cessão. 

9. CLÁUSULA NONA – DS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o(a) 

CESSIONÁRIO(A) que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
9.2 Serão aplicadas ao(a) CESSIONÁRIO(A) que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o(a) CESSIONÁRIO(A) contratado der causa à 

inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 



 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,3% (zero virgula três por cento) por dia de atraso 

injustificado na prestação do serviço, limitado a 10% (dez por cento) do 

valor total do contrato, contados da data em que o serviço for solicitado; 

(2) Multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato por qualquer 

rescisão em que der causa o(a) CESSIONÁRIO(A). 

9.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

9.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

9.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo(a) CEDENTE ao(a) 

CESSSIONÁRIO(a), além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao(a) CESSIONÁRIO(a), observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

9.6  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
9.6.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.6.2 as peculiaridades do caso concreto; 
9.6.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.6.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 
9.6.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 



 

9.8 A personalidade jurídica do(a) CESSIONÁRIO(A) poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.9 A(O) CEDENTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  

art.163 da Lei nº 14.133/21. 

9.11 Os débitos do(a) CESSIONÁRIO(A) para com a Administração CEDENTE, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o(a) 

CESSIONÁRIO(a) possua com o mesmo órgão ora CEDENTE. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS VEDAÇÕES 
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.2.3. Indenizações e multas. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo(a) CEDENTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 



 

13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE 

 
12.1. Caberá ao(a) CEDENTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e de seus 

eventuais aditivos, no Portal Nacional de Contratações Publicas, sítio oficial da internet e 

Diário Oficial de Contas - TCE/RN, observados os prazos previstos no art. 94 da Lei nº 

14.133/2021. 17.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus 

eventuais aditivos, correrão por conta do(a) CEDENTE. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 
14.1. O(A) CESSIONÁRIO(A) deverá observar para que durante toda a vigência do contrato, 

seja mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e 

qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 14.133/21 e alterações. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

15.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Pau dos Ferros, Estado do Rio Grande do 

Norte, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

15.2. E, por estarem assim justas e acordadas, assinam o presente instrumento para que 
surta seus efeitos legais pertinentes, na presença das testemunhas adiante assinadas. 

 

Pau dos Ferros/RN, 2024. 

 
_________________________ 

MARIANNA ALMEIDA NASCIMENTO 
PREFEITA MUNICIPAL 

CNPJ/MF nº 08.148.421/0001-76 
CEDENTE 

 
_________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:  

EMRPESA  

CNPJ:  

CESSIONÁRIO(A) 

 

TESTEMUNHAS: 

1.__________________________    2. ____________________ 

CPF: _______________________    CPF: ___________________  

 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


